5
[image: image2.wmf]PROT.DER/CENTRO OESTE Nº 5003060/09          PARECER CEE Nº 280/10


[image: image1.wmf]          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROTOCOLO DER/CENTRO OESTE Nº : 5003060/2009 

INTERESSADO                                          : Caio Franco de Freitas 

ASSUNTO                                                  : Recurso sobre Avaliação Final 

RELATOR                                                  : Cons. Mauro de Salles Aguiar 

PARECER CEE Nº                                    : 280/2010     CEB     Aprovado em 16-06-2010
                                                                                  Comunicado ao Pleno em 23-06-2010
CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 O presente expediente foi protocolado neste Colegiado em 31-03-10, como Recurso contra Avaliação Final, solicitado pela mãe de Caio Franco de Freitas, retido na 1ª série do Ensino Médio que cursou em 2009, no Colégio Franciscano João XXIII de São Paulo/SP. O aluno não obteve média regimental (7,0) nos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa (6,5), Inglês (6,8), Geografia (6,8), Física (6,8), Química (6,1), Biologia (6,8), Matemática (6,5), Ensino Religioso (6,5), Filosofia (5,6) e Espanhol (6,1) (Boletim às fls. 09).

1.2 Em 30-11-09, a mãe entrou com pedido de Reconsideração dos resultados finais junto à Escola (fls. 02).

Citou a LDB, afirmando que a avaliação feita pela escola enfatizou os aspectos quantitativos e não considerou a evolução durante o processo, que não foram informadas as reais dificuldades do aluno bem como as intervenções feitas para saná-las. Ressaltou que após o 3º trimestre, o filho não teve oportunidade efetiva de recuperação, pois as provas de recuperação foram marcadas sem tempo hábil de estudo.

O Conselho de Classe se reuniu em 01-12-10 e manteve a retenção do aluno (fls. 07).

Fundamentou sua decisão no Regimento Escolar, na oportunidade que o aluno teve de frequentar a recuperação paralela em todos os períodos pedagógicos para o Ensino Médio e mesmo assim não conseguiu atingir a média regimental mínima. Quanto às datas das provas de recuperação, após o 3º trimestre, informou que todas as datas estavam previstas no calendário escolar, homologado pela Diretoria de Ensino da Região que supervisiona a escola.

1.3 O pedido de Recurso contra a manutenção da retenção do aluno foi protocolado em 08-12-09 na DER/Centro Oeste (fls. 01). 

Neste pedido, a mãe afirmou que a retenção do aluno foi decidida antes da recuperação final, que quando indagou a escola, esta apenas se limitou a informar as notas abaixo da média regimental mínima e a não entrega de alguns trabalhos, reafirmou que a avaliação da escola enfatiza somente os aspectos quantitativos. Ressaltou que em algumas disciplinas a média final foi apenas alguns décimos abaixo da média regimental. Questionou se a retenção será a melhor proposta para o desenvolvimento do aprendizado do filho. 

Em 19-01-10, uma Portaria da Dirigente Regional de Ensino designou Comissão de Supervisores para análise dos autos (fls. 24). 

Às fls. 23, consta um relatório da visita de um Supervisor de Ensino da DER/Centro Oeste à escola, onde foram verificados “in loco” os documentos necessários à análise do expediente.

Em 17-02-10, a Comissão emitiu Relatório (fls. 25 a 28) com Parecer conclusivo mantendo a retenção do aluno e constatou: 

- os diários de classe, atas de reunião de Conselho de Classe/Série, reuniões de pais e mestres, cumprem o que determina a Deliberação CEE nº 11/96;

- a escola cumpriu a Legislação e não cometeu nenhuma arbitrariedade quanto ao processo de avaliação;

- a classe apresentou um bom rendimento geral, mas o aluno apresentou rendimento claudicante desde o início do ano letivo;

- o aluno apresentou 10 médias finais abaixo da média mínima regimental, não tendo direito à recuperação final conforme disposto no Regimento Escolar;

- não foram constatadas atitudes discriminatórias contra o aluno;

- as fichas individuais de avaliação atenderam o disposto na Deliberação CEE nº 11/96;

- o aluno teve oportunidade de superação de suas dificuldades durante as recuperações trimestrais, mas isto não ocorreu de maneira consistente; 

Um despacho da Dirigente Regional de Ensino acolhe o relatório da Comissão em 22-02-10 (fls. 29).

1.4 A mãe do aluno toma ciência (fls. 29) da decisão da Dirigente Regional de Ensino em 25-0210 e é protocolado em 16-03-10 na DER/Centro Oeste solicitação de recurso especial ao Conselho Estadual da Educação contra a manutenção da retenção do aluno Caio, nos termos da Deliberação CEE nº 11/96 (fls. 31 a 32).

Na solicitação a este Colegiado, a mãe reiterou as argumentações feitas anteriormente, argumentou que a Comissão de Supervisores seguiu a mesma lógica da escola quanto ao processo de avaliação. Acrescentou que o filho foi aprovado no processo de seleção em uma unidade do Centro Paula Souza para o Curso de Educação Profissional Técnica em Informática para Internet, e que só poderá prosseguir se estiver cursando a 2ª série do Ensino Médio e questionou se não seria mais adequada uma aprovação com o prosseguimento dos estudos no lugar da retenção.

1.5 Constam dos autos:

- requerimento de autorização de freqüência na recuperação paralela (fls. 11 a 13);

- ficha individual de avaliação periódica (fls. 14 a 16);

- lista de presença em reunião de pais (fls. 17);

- calendário escolar (fls. 18 a 19);

- ata de resultados finais da classe do aluno (fls. 20);

- extrato com a classificação do aluno no vestibulinho da ETEC Guaracy de Almeida (fls. 48).

No caso em tela, a retenção se pautou pelas normas regimentais da Unidade Escolar no que se refere à avaliação, recuperação e sistema de promoção. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra o aluno ou violação de outras normas e leis aplicáveis. Nada impede que o Interessado possa ser reclassificado em outra Instituição, nos termos da norma vigente.
2. CONCLUSÃO

Indefere-se o Recurso contra Avaliação Final interposto pela mãe de Caio Franco de Freitas, mantendo-se a decisão do Colégio Franciscano João XXIII de São Paulo/SP e da Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste, pela retenção do aluno em 2009. 

Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao Interessado e ao Colégio.

São Paulo, 09 de junho de 2010.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suely Alves Maia.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 16 de junho de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de junho de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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